
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1225584 - SP 
(2017/0332965-9)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GENOVEVA DIAS KNAPP 
ADVOGADOS : CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING E 

OUTRO(S) - SP308564 
SILVIO LUIZ DE COSTA  - SP245959A

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPREGADOR RURAL INSCRITO 
NO CNPJ. ADEMAIS, A ALTERAÇÃO DO JULGADO IMPLICA 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior de Justiça entende que a 
atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no 
conceito de empresa, para fins de incidência da contribuição ao 
salário-educação, prevista no art. 212, § 5o, da CF/88, haja vista a 
falta de previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, semelhante ao 
art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição previdenciária devida 
pelo empregador rural pessoa física (AgRg no REsp. 1.467.649/PR, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 29.6.2015)

2.   Tendo a Corte de origem afirmado que o autor 
possui inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, se 
enquadrando na definição de empresa para fins de incidência da 
Contribuição para o Salário-Educação, a alteração desse entendimento 
visando ao acolhimento da pretensão recursal torna-se inviável na via 
do Especial, porquanto a demanda foi decidida com base no suporte 
fático-probatório constante dos autos.

3.   Agravo Interno interposto pela Contribuinte a que 
se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 24 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.584 - 
SP (2017/0332965-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GENOVEVA DIAS KNAPP 
ADVOGADOS : CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING E 

OUTRO(S) - SP308564 
   SILVIO LUIZ DE COSTA  - SP245959A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

GENOVEVA DIAS KNAPP em adversidade à decisão monocrática (fls. 

1.202/1.205) que rejeitou os Embargos de Declaração opostos, 

mantendo a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EMPREGADOR RURAL INSCRITO NO 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUINTE. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante 

sustenta, em síntese, que a decisão ora agravada cria, por ato judicial, 

sujeito passivo não previsto em Lei: a pessoa física do produtor rural 

inscrita no CNPJ como tal. Inscrição, aliás, que não decorre de opção 

(manifestação de vontade) do produtor, mas sim em cumprimento à 

obrigação acessória imposta pela Fazenda do Estado de São Paulo aos 

produtores rurais que exercem atividade rural em propriedades 

localizadas naquele Estado (fls. 1.215).
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Superior  Tribunal  de Justiça   

3.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

4.   Às fls. 1.237/1.243 foi apresentada impugnação.  É 

o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.584 - 
SP (2017/0332965-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GENOVEVA DIAS KNAPP 
ADVOGADOS : CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING E 

OUTRO(S) - SP308564 
   SILVIO LUIZ DE COSTA  - SP245959A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPREGADOR RURAL INSCRITO 
NO CNPJ. ADEMAIS, A ALTERAÇÃO DO JULGADO IMPLICA 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior de Justiça entende que a 
atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no 
conceito de empresa, para fins de incidência da contribuição ao 
salário-educação, prevista no art. 212, § 5o, da CF/88, haja vista a 
falta de previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, semelhante ao 
art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição previdenciária devida 
pelo empregador rural pessoa física (AgRg no REsp. 1.467.649/PR, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 29.6.2015)

2.   Tendo a Corte de origem afirmado que o autor 
possui inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, se 
enquadrando na definição de empresa para fins de incidência da 
Contribuição para o Salário-Educação, a alteração desse entendimento 
visando ao acolhimento da pretensão recursal torna-se inviável na via 
do Especial, porquanto a demanda foi decidida com base no suporte 
fático-probatório constante dos autos.

3.   Agravo Interno interposto pela Contribuinte a que se 
nega provimento.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.584 - 
SP (2017/0332965-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GENOVEVA DIAS KNAPP 
ADVOGADOS : CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING E 

OUTRO(S) - SP308564 
   SILVIO LUIZ DE COSTA  - SP245959A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPREGADOR RURAL INSCRITO 

NO CNPJ. ADEMAIS, A ALTERAÇÃO DO JULGADO IMPLICA 

REVOLVIMENTO DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 

DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior de Justiça entende que a 

atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no 

conceito de empresa, para fins de incidência da contribuição ao 

salário-educação, prevista no art. 212, § 5o, da CF/88, haja vista a 

falta de previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, semelhante 

ao art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição previdenciária 

devida pelo empregador rural pessoa física (AgRg no REsp. 

1.467.649/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.6.2015)

2.   Tendo a Corte de origem afirmado que o autor 

possui inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ, se enquadrando na definição de empresa para fins de 

incidência da Contribuição para o Salário-Educação, a alteração 

desse entendimento visando ao acolhimento da pretensão recursal 

torna-se inviável na via do Especial, porquanto a demanda foi 

decidida com base no suporte fático-probatório constante dos 

autos.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

3.   Agravo Interno interposto pela Contribuinte a que 

se nega provimento.

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, o 

recurso não merece prosperar, haja vista a inexistência de razões 

capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

2.   Sobre o tema em debate, esta Corte Superior de 

Justiça entende que a atividade do produtor rural pessoa física, 

desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência da 

contribuição ao salário-educação, prevista no art. 212, § 5o, da CF/88, 

haja vista a falta de previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, 

semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição 

previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física (AgRg no 

REsp. 1.467.649/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.6.2015). No 

mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. DESPROVIDO DE 

CNPJ. ATIVIDADE NÃO ENQUADRADA NO CONCEITO DE 

EMPRESA. RESP 1.162.307/RJ, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 

RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC).

1.   Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando a Corte 

de origem se pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão 

posta nos autos e realiza a prestação jurisdicional de modo 

fundamentado.

2.   Consoante a jurisprudência desta Corte, o INSS e o 

FNDE têm legitimidade passiva nos feitos que versem sobre a 

contribuição ao salário-educação, legitimidade passiva esta que 

não se estende à União.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

3.   A atividade do produtor rural pessoa física, 

desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), não se considera contida na definição de empresa para 

fins de incidência da Contribuição para o Salário-Educação 

prevista no art. 212, § 5º, da Constituição, dada a ausência de  

previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/1996, semelhante ao 

art. 25 da Lei 8.212/91, que versa sobre a contribuição 

previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física. 

Precedente: REsp. 1.162.307/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

3.12.2010, sob o signo do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.546.558/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

9.10.2015). 

3.   Na hipótese dos autos, todavia, consoante afirmado, 

o autor possui inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 

CNPJ (fls. 955), razão pela qual é devida a contribuição em comento. 

4.   Com efeito, insiste o contribuinte na sua 

ilegitimidade passiva para fins de contribuição previdenciária devida 

pelo empregador rural pessoa física, insurgindo-se contra a sua 

equiparação como empresa.

5.   Entretanto, tendo a Corte de origem afirmado que o 

autor possui inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ, se enquadrando na definição empresa para fins de incidência da 

Contribuição para o Salário-Educação, a alteração desse entendimento, 

com o objetivo de acolher a pretensão recursal, torna-se inviável na via 

do Especial, porquanto a demanda foi decidida com base no suporte 

fático-probatório constante dos autos. Nesse mesmo sentido, as recentes 

decisões:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 

O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA COM 

REGISTRO NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA. 

NNMF52 

AREsp 1225584 Petição : 198571/2019

 2017/0332965-9 Página  6 de 8 

Documento eletrônico VDA22132632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 11/06/2019 17:40:27
Código de Controle do Documento: F46BCDF5-53E4-4F29-8E54-CC662C8DF1C5



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE.  

1.   Aos  recursos  interpostos  com fundamento no 

CPC/1973  (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista,  com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do  Superior  Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2 do Plenário do STJ).

2.   De  acordo com o entendimento firmado pelas 

turmas que compõem a Primeira  Seção,  a  contribuição  do salário 

educação é devida pelo produtor  rural,  pessoa  física,  que  possui  

registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

Precedentes.

3.    Hipótese em que o conhecimento do recurso 

especial encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ, pois o Tribunal 

a quo, atento ao conjunto fático-probatório, decidiu que os 

recorrentes eram produtores rurais pessoas   físicas   registrados  

como  contribuintes  individuais  e cadastrados  no  CNPJ  como 

sociedade limitada, da qual ambos seriam sócios.

4.    Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

821.906/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 4.2.2019).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O  

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA 

CORTE.

1.    Na Corte de origem considerou-se que In casu, os 

impetrantes são produtores  rurais  com  inscrição  no  Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas   -   CNPJ,  conforme  atestam  os  

documentos  e  possuem empregados. Ademais, estão inscritos 

como contribuinte individual na Secretaria da Receita Federal (fl. 

365). Alterar a conclusão, em razão do exame do contexto 

fático-probatório dos  autos,  de  que  ele não se enquadraria no 

conceito de empresa, importa  em  reexame de provas, vedado em 

Recurso Especial, em razão da  incidência  da  Súmula  7  do STJ. 

2.    Ademais, verifica-se que a jurisprudência  do  

Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que  somente 
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nos casos de produtor rural pessoa física desprovido de CNPJ  é 

que não é devida a incidência da contribuição para o salário 

educação.  Nesse  sentido: AgInt no REsp 1.580.902/SP, Rel. 

Ministro Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  

14/3/2017,  DJe 23/03/2017;  REsp  711.166/PR,  Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 4/4/2006, DJ 

16/5/2006, p. 205.

3.    Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 

1.719.395/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

27.11.2018).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Contribuinte. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.225.584 / SP
Número Registro: 2017/0332965-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201261130032466 00032465620124036113 32465620124036113 2016009384 2017137698 2016086965

Sessão Virtual de 18/06/2019 a 24/06/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENOVEVA DIAS KNAPP
ADVOGADOS : CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING E OUTRO(S) - SP308564

SILVIO LUIZ DE COSTA - SP245959A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENOVEVA DIAS KNAPP
ADVOGADOS : CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING E OUTRO(S) - SP308564

SILVIO LUIZ DE COSTA - SP245959A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA22265513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 25 de Junho de 2019
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